PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04, DE 2010

“Dispõe sobre a criação do Parlamento da Terceira Idade no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém e dá outras providências”.

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém,  o Parlamento da Terceira Idade, com a finalidade de permitir ao cidadão com idade superior a 60 (sessenta) anos participar democraticamente do parlamento Itanhaense, através de jornada de um dia, considerando todo o ritual que cerca a atividade parlamentar, incluindo a diplomação para o exercício desse mandato.

§ 1º - O exercício da atividade parlamentar, através da realização do Parlamento da Terceira Idade por um dia, terá por objetivo valorizar os cidadãos do nosso município, anualmente, ao final do primeiro semestre, em dia útil, e em data a ser definida nos termos do artigo 4º desta Resolução.

§ 2º - O Parlamento da Terceira Idade será constituído por homens e mulheres participantes de entidades sociais oficiais e da comunidade - regularmente inscritas em órgãos oficiais das administrações municipais, estaduais e federais, sejam de caráter social, educacional, cultural ou de outra natureza. 

§ 3º - Caberá à Mesa Diretora da Casa a incumbência de organizar o evento, com vistas às atribuições a ela conferidas no artigo 4º desta Resolução.

Artigo 2º - No decorrer do Parlamento da Terceira Idade, tanto quanto possível, serão respeitados todos os procedimentos regimentais relativos à instrução, trâmite e deliberação de proposituras.

§ 1º - O Parlamento da Terceira Idade será composto por 10 (dez)  integrantes, igual número ao de assentos do parlamento itanhaense. 

§ 2º - Ao tomarem posse, os vereadores do Parlamento da Terceira Idade, prestarão compromisso nos moldes das normas constitucionais vigentes.

§ 3º - Os trabalhos do Parlamento da Terceira Idade serão dirigidos por uma Mesa Diretora, composta por: Presidente, Vice-Presidente,  1º e 2º Secretários, escolhidos dentre os vereadores eleitos para esse parlamento.

Artigo 3º - A legislatura, de duração de apenas um dia, terá início com a diplomação dos vereadores eleitos, finalizando com a redação dos Projetos de Leis aprovados na Ordem do Dia.

§ 1º - Todas as proposituras apresentadas no Parlamento da Terceira Idade passarão a constar dos anais da Câmara Municipal de Itanhaém.

§ 2º - A Mesa da Câmara Municipal terá por incumbência providenciar condições para que os trabalhos transcorram com toda normalidade, criando facilidades e condições para que todas a dependências sejam franqueadas bem como os serviços da Casa atendam prioritariamente os participantes do evento, incluindo  familiares e acompanhantes.

Artigo 4º - Caberá à Mesa da Câmara Municipal de Itanhaém estabelecer, através da emissão de normas específicas, as regras que nortearão o Parlamento da Terceira Idade, bem como coordenar todas as atividades relacionadas ao evento.

§ 1º - No bojo da elaboração das normas e providências que nortearão a realização do Parlamento da Terceira Idade, é de  responsabilidade da Mesa Diretora:

I - definir regulamento, cronograma e prazos para a realização das atividades do Parlamento de Terceira Idade;
II - estabelecer regras de orientação para a  Mesa Diretora do evento;
III - determinar a forma de transição entre a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itanhaém e a Mesa Diretora do Parlamento da Terceira Idade;
IV - providenciar procedimentos adicionais necessários à utilização do plenário, e demais dependências necessárias à realização do evento;
V - promover a integração dos vereadores do Parlamento da Terceira Idade, através a distribuição de materiais legislativos, como Regimento Interno, Constituição Estadual e outros que permitam a esses melhor conhecer o funcionamento do legislativo itanhaense;
VI - acolher, analisar e resolver problemas resultantes de omissões nesta Resolução, agindo soberanamente, sem, contudo, infringir as leis, normas e regulamentos que norteiam as atividades desta Casa.
§ 2º - O vereador do Parlamento da Terceira Idade poderá contar, formalmente, com o auxílio de terceiro, seja estudante, profissional liberal ou outro, desde que relacionado com a entidade que esse represente, de forma a colaborar para a sua efetiva participação no evento.

Artigo 5º - Caberá à Mesa Diretora da Casa dar todo suporte necessário aos vereadores do Parlamento da Terceira Idade, principalmente no que concerne aos trabalhos legislativos.

Artigo 6º - No dia da instalação do Parlamento da Terceira Idade, independentemente da importância da presença dos senhores vereadores na Casa, não haverá Ordem do Dia.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta de dotações aplicáveis ao evento, já consignadas no orçamento em vigor.

Artigo 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala Dom  Idílio José Soares, 30 de março de 2010
JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA

PRESIDENTE

JUSTIFICATIVA

Acredito que somente a atuação conjunta da família da sociedade e do Estado, repartindo-se entre estes a obrigação de proteção e resguardo da pessoa idosa, conforme preceitua o princípio constitucional da solidariedade, é que, através de ações afirmativas, poderemos garantir os direitos fundamentais da pessoa idosa. As disposições constitucionais e aquelas contidas nas leis 8.842/94 e 10.741/2003 são apenas os primeiros passos de uma caminhada que se tem por iniciada no dia 05 de outubro de 1988. Sigamos adiante e colhamos os frutos de nossos esforços, ou a miséria de nosso descaso.

Isto posto, apresento esta propositura para promover a inclusão dos maiores de 60 (sessenta) anos no processo legislativo municipal, contando para isso  com a aprovação de meus nobres pares.  

Sala Dom  Idílio José Soares, 30 de março de 2010

JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA

PRESIDENTE

